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AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL N. 9.073, DE 15.05.1990. DISPENSA DE SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA PARA O EXERCÍCIO DE MANDATO CLASSISTA. DEMANDA PROPOSTA PELA CENTRAL GERAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL – CGTB -. CENTRAL SINDICAL. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. De ser extinto o processo sem resolução do mérito, porquanto a Central Geral de Trabalhadores do Brasil não tem legitimidade ativa ad causam para propositura da ação direta de inconstitucionalidade. 
Extinção do processo. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70076600725 (Nº CNJ: 0025284-73.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	CENTRAL GERAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL CGTB 


	PROPONENTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	REQUERIDO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinto o processo sem resolução do mérito.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 12 de novembro de 2018.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

A Central Geral dos Trabalhadores do Brasil – CGTB – propõe Ação Direta de Inconstitucionalidade objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade da expressão “exclusivamente” incluída pela Lei Estadual n. 15.042, de 28 de novembro de 2017, no caput do artigo 1º e no parágrafo único do artigo 2º da Lei Estadual n. 9.073, de 15 de maio de 1990 – que trata da dispensa de servidores da Administração Pública Direta e Indireta para o exercício de mandato classista – e no artigo 2º do Decreto Estadual n. 53.863, de 29 de dezembro de 2017 – que regulamenta os artigos 2º e 3º da Lei Estadual n. 9.073, por violar os artigos 1º e 27, § 1º, ambos da Constituição Estadual.

Afirma, o proponente, que há ofensa à garantia da liberdade e da autonomia sindical, prevista nos artigos 1º e 27 da Constituição Estadual. Assevera que o direito fundamental à liberdade sindical diz respeito a faculdade de um grupo de trabalhadores que decidem se organizar sob a forma de entidade sindical ou de associação de classe para representar os interesses da categoria que integram. Refere que para a organização e o funcionamento da entidade ou da associação deverão ser observadas as disposições contidas no Estatuto Social. Aduz que o Estado não pode interferir na organização de uma entidade sindical, para dizer quem pode ou não se filiar àquela entidade, ou o número de Diretores que irão compor a direção de um sindicato; ou a vedação à reeleição. Manifesta que a Lei n. 15.042/2017, que altera o artigo 1º da Lei n. 9.073/1990 para estabelecer que será concedida a licença para o desempenho de mandato classista aos servidores que forem eleitos para ocupar cargo junto à entidade sindical que congregue exclusivamente servidores e empregados públicos estaduais não traz uma limitação razoável, mas, sim, verdadeira interferência na organização sindical. Sustenta que a exigência de que as entidades sindicais sejam integradas exclusivamente por servidores e empregados públicos estaduais, para conceder a dispensa para o exercício do mandato classista, viola o direito fundamental à liberdade sindical disposto no artigo 27, § 1º da Constituição Estadual. Requer a procedência do pedido para declarar a inconstitucionalidade da expressão “EXCLUSIVAMENTE” do texto do caput do artigo 1º e do parágrafo único do artigo 2º, ambos da Lei n. 9.073/1990, e no caput do artigo 2º do Decreto Estadual n. 53.863/2017 (fls. 04-16).
Notificada, a Assembléia Legislativa presta informações, alegando a ilegitimidade da impetrante por não estar incluída nos legitimados do art. 103. Requer a extinção do processo pela ilegitimidade ativa e, no mérito, pela improcedência do pedido (fls.114-123).

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Procuradoria-Geral do Estado, reporta-se à defesa da constitucionalidade da Lei Estadual n. 15.042/2017, postulando o indeferimento do pedido (fls. 130-131).
O Procurador-Geral do Estado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fls. 134-146).

O Ministério Público opina pela intimação da proponente para juntada de cópia da ata de eleição de seu representante legal; pela rejeição da preliminar de ilegitimidade ativa suscitada; e pela parcial procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da expressão “exclusivamente”, contida no caput do artigo 1º e no parágrafo único do artigo 2º, ambos da Lei Estadual n.º 9.073, de 15 de maio de 1990, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Estadual n.º 15.042, de 28 de novembro de 2017 (fls. 173-191).
A parte autora acosta documentos (fls. 201-205).

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Central Geral dos Trabalhadores do Brasil – CGTB – requerendo reconhecimento da inconstitucionalidade da expressão “exclusivamente” do texto do caput do artigo 1º e do parágrafo único do artigo 2º, ambos da Lei n. 9.073/1990, e no caput do artigo 2º do Decreto Estadual n. 53.863/2017.

A Lei n. 9.073, de 15 de maio de 1990 dispõe sobre a dispensa de servidores da Administração Pública Direta e Indireta para o exercício de mandato eletivo em confederação, federação, sindicato, entidade ou associação de classe, estabelecendo:

Art. 1º Ficam dispensados do exercício das atribuições de seus cargos, funções e empregos os servidores, admitidos sob o regime estatutário e o consolidado das Leis do Trabalho, da Administração Pública Direta e Indireta, eleitos para exercerem mandato em confederação, federação, central sindical, sindicato ou associação de classe, que congreguem exclusivamente servidores e empregados públicos estaduais, sem prejuízo da sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento. (Redação dada pela Lei n. 15.042/17)
[...]

Art. 2º (...)

Parágrafo único. Para a confederação, federação, central sindical que congregue exclusivamente servidores e empregados públicos estaduais com representatividade no setor público, ficam dispensados no máximo 2 (dois) servidores. (Redação dada pela Lei n.º 15.042/17)
E o Decreto Estadual n. 53.863, de 28 de dezembro de 2017, que regulamenta os artigos 2º e 3º da Lei n. 9.073, de 15 de maio de 1990, que dispõe sobre a dispensa de servidores da Administração Pública Direta e Indireta para o exercício de mandato eletivo em confederação, federação, sindicado, entidade ou associação de classe prevê:

Art. 2º - Para fins da verificação das condições fixadas no art. 2º da Lei n. 9.073/1990, consideram-se associados ou filiados exclusivamente os servidores públicos, civis ou militares, e os empregados, ativos e inativos, integrantes das respectivas categorias, formalmente associados ou vinculados às entidades associativas ou sindicais.

Passo a analisar a preliminar de ilegitimidade ativa.

De acordo com o § 2º do artigo 95 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, são legitimados para propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - o Procurador-Geral de Justiça;

III - o Prefeito Municipal;

IV - a Mesa da Câmara Municipal;

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

VI - entidade sindical;

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado;

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas;

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.

A respeito da legitimidade ativa, na ação declaratória de inconstitucionalidade, o Egrégio Supremo Tribunal Federal tem feito distinção entre os legitimados gerais e os particulares, exigindo desses a relação de pertinência entre o objeto da norma controvertida e o interesse do proponente.

Assim, as entidades sindicais ou de classe de âmbito nacional ou estadual possuem legitimidade para propositura de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual e devem demonstrar pertinência temática entre o conteúdo veiculado na norma impugnada e as suas finalidades ou interesses.

A proponente, Central Geral dos Trabalhadores do Brasil - CGTB –, de acordo com o seu Estatuto, é entidade civil, sem fins lucrativos, associativa de grau máximo de representação sindical. Consta que é herdeira do Comando Geral dos Trabalhadores – CGT - (fls. 19-34).

Tenho que, diferente do que alega a autora, não se trata de entidade sindical em âmbito nacional, mas, sim, central sindical, porquanto não é uma entidade que congregue os integrantes de uma determinada atividade ou categoria profissional ou econômica.

Estabelece o art. 8°, III, da CF/88 que compete ao sindicato promover a defesa “dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria”.

As centrais sindicais, por não configurarem confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional, segundo entendimento consagrado pelo e. STF, não têm legitimidade ativa ad causam para ajuizar ação de controle abstrato de constitucionalidade.

A respeito, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal decidiu na ADI n. 1442/DF, Relato Min. Celso de Mello, julgado em 03.11.2004, DJ 29-04-2005, PP-00007, assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVA DE CENTRAL SINDICAL (CUT) - IMPUGNAÇÃO A MEDIDA PROVISÓRIA QUE FIXA O NOVO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DA INSUFICIÊNCIA DESSE VALOR SALARIAL - REALIZAÇÃO INCOMPLETA DA DETERMINAÇÃO CONSTANTE DO ART. 7º, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - HIPÓTESE DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO PARCIAL - IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA ADIN EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO - AÇÃO DIRETA DE QUE NÃO SE CONHECE, NO PONTO - MEDIDA PROVISÓRIA QUE SE CONVERTEU EM LEI - LEI DE CONVERSÃO POSTERIORMENTE REVOGADA POR OUTRO DIPLOMA LEGISLATIVO - PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO DIRETA. FALTA DE LEGITIMIDADE ATIVA DAS CENTRAIS SINDICAIS PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. - No plano da organização sindical brasileira, somente as confederações sindicais dispõem de legitimidade ativa "ad causam" para o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103, IX), falecendo às centrais sindicais, em consequência, o poder para fazer instaurar, perante o Supremo Tribunal Federal, o concernente processo de fiscalização normativa abstrata. Precedentes. (...) (ADI 1442, Relator Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 29.4.2005).
No referido julgado, o Ministro Celso de Mello esclarece que há três tipos de entidades sindicais: sindicato, federação e confederação e que as centrais sindicais “constituem entidades institucionalmente estranhas ao sistema confederativo”. Refere, ainda, que o sistema confederativo sindical referido na Constituição, “tem como pressuposto fundamental a unicidade obrigatória de representação ‘em qualquer grau’ da sua estrutura hierárquica”.

No mesmo sentido:

Ação direta de inconstitucionalidade. Central Única dos Trabalhadores (CUT). Falta de legitimação ativa. - Sendo que a autora constituída por pessoas jurídicas de natureza vária, e que representam categorias profissionais diversas, não se enquadra ela na expressão - entidade de classe de âmbito nacional-, a que alude o artigo 103 da Constituição, contrapondo-se às confederações sindicais, porquanto não é uma entidade que congregue os integrantes de uma determinada atividade ou categoria profissional ou econômica, e que, portanto, represente, em âmbito nacional, uma classe. - Por outro lado, não é a autora - e nem ela própria se enquadra nesta qualificação - uma confederação sindical, tipo de associação sindical de grau superior devidamente previsto em lei (C.L.T. artigos 533 e 535), o qual ocupa o cimo da hierarquia de nossa estrutura sindical e ao qual inequivocamente alude a primeira parte do inciso IX do artigo 103 da Constituição. Ação direta de inconstitucionalidade que não se conhece por falta de legitimação da autora (ADI n. 271 MC/DF, Relator Min. Moreira Alves, julgado em 24/09/1992, Tribunal Pleno, DJ 06-09-2001 PP-00005, EMENT VOL-02042-01 PP-00127).

AGRAVO REGIMENTAL – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – UNIÃO GERAL DOS TRABALHADORES (UGT) – CENTRAL SINDICAL – ILEGITIMIDADE ATIVA – NORMA QUESTIONADA DE NATUREZA REGULAMENTAR – RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Mantida a decisão de reconhecimento da inaptidão da agravante para instaurar controle abstrato de normas, visto não se amoldar à hipótese de legitimação prevista no art. 103, IX, “parte inicial”, da Constituição Federal. 2. Muito embora ocorrido o reconhecimento formal das centrais sindicais com a edição da Lei nº 11.648/08, a norma não teve o condão de equipará-las às confederações, de modo a sobrelevá-las a um patamar hierárquico superior na estrutura sindical. Ao contrário, criou-se um modelo paralelo de representação, figurando as centrais sindicais como patrocinadoras dos interesses gerais dos trabalhadores, e permanecendo as confederações como mandatárias máximas de uma determinada categoria profissional ou econômica. 3. A fórmula alternativa prevista no art. 103, IX, do Texto Magno, impede que determinada entidade considerada de natureza sindical, não enquadrável no conceito de confederação, venha a se utilizar do rótulo de entidade de classe de âmbito nacional, para fins de legitimação. Precedente. (...) 5. Agravo regimental a que se nega provimento (ADI 4224 AgR;DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 1.08.2011).

No caso, a Central Geral dos Trabalhadores do Brasil – CGTB -, por não integrar a estrutura e organização sindical, não possui legitimidade para propositura da ação direta de inconstitucionalidade.

Tanto que o e. STF, em recente decisão, reconheceu a ilegitimidade da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil para ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, na ADI n. 4913-MT, da relatoria da Ministra Carmem Lúcia, julgada em 01.08.2018, assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL N. 9.835/2012, DE MATO GROSSO. FORNECIMENTO GRATUITO DE CADEIRAS DE RODAS E APARELHOS AUDITIVOS A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU AUDITIVA QUE SEJAM RECONHECIDAMENTE POBRES. DEMANDA PROPOSTA POR CENTRAL SINDICAL. PESSOA JURÍDICA NÃO CONFIGURADA COMO ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO NACIONAL OU CONFEDERAÇÃO SINDICAL (INC. IX DO ART. 103 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA). AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. PRECEDENTES. AÇÃO NÃO CONHECIDA.

Nesses termos, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, ante a ausência de legitimidade ativa ad causam.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076600725, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇAO DO MÉRITO. UNÂNIME." 
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